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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa visa identificar os impactos causados na vida das crianças e adolescentes à 

espera por um lar e uma família definitiva. Segundo o Sistema Nacional de Adoção e 

Acolhimento (SNA, 2020), existem aproximadamente 3.800 crianças e adolescentes esperando 

pela adoção, e 46 mil pretendentes cadastrados em todo o Brasil. Crianças e adolescentes são 

sujeitos de direitos, protegidos por garantias legais, dentre elas o amparo emocional, educação 

de qualidade, saúde, lazer, convivência familiar, entre outros, condições estas primordiais para 

um desenvolvimento pleno, saudável e digno. Por vezes, esses direitos são violados, pois toda 

vez que o Estado negligencia os cuidados com a família, desprotegendo-a e não lhe fornecendo 

recursos mínimos de sobrevivência e bem-estar, pela ausência de políticas sociais efetivas, os 

membros da família, em especial as crianças e adolescentes, estarão em situação de risco. Nessa 

perspectiva: 
 

As enormes desigualdades sociais, presentes na sociedade brasileira, e a crescente 

exclusão do mercado formal de trabalho incidem diretamente  na  situação  econômica  

das  famílias  e  inviabilizam  o



 

 

 

provimento de condições mínimas necessárias à sua sobrevivência. Isso, certamente, 

traz transtornos importantes à convivência familiar e dificulta a permanência da 

criança em sua família de origem, caso não contem com políticas sociais que garantam 

o acesso a bens e serviços indispensáveis à cidadania. A perversidade dessa dinâmica 

na qual os sujeitos não têm acesso a trabalho e tampouco a políticas públicas, que lhe 

assegurem os mínimos de cidadania, redunda, muitas vezes, na negligência/abandono 

de crianças – pois os próprios pais também estão negligenciados e abandonados – ou 

na entrega do(s) filho(s) para serem adotados por terceiros (Guerreiros, 2005, p. 20). 

 
Assim, mesmo sem condições ou por descuido, mulheres acabam engravidando sem o desejo 

de ter um filho, motivo pelo qual a criança provavelmente será entregue à adoção. Ou ainda, por 

não ter condição financeira para criar e educar, mesmo não querendo, se vê obrigada a entrega-

la para a adoção. Porém, em determinadas situações, os genitores negligenciam os cuidados 

com a criança e adolescente, seja por desestrutura familiar motivada pelo uso de drogas e álcool, 

ou mesmo por não gostar do filho (a). Ou seja, inúmeros são os fatores que podem levar ao 

abandono físico e emocional de uma criança, haja vista que: 
 

A desestruturação da família é a fonte originadora de vulnerabilidades porque as 

alternativas vividas não são vistas como novas ordens, novas estruturas, mas como uma 

quebra – o caos – a causa de todas as dificuldades das crianças que não puderam ter 

uma socialização “completa” em casa e não puderam ter condições “adequadas” para 

um desenvolvimento “saudável” (Fonseca, 2002, p. 157). 

 
Nestas condições, há a possibilidade da institucionalização da criança e do adolescente, que 

pode perdurar durante anos, entre as tentativas para mantê-los com a família biológica. Nesse 

período em que criança e adolescente permanecem institucionalizados, o tempo não fica 

estático. Os mesmos se desenvolvem, crescem e lá permanecem cultivando o sentimento de 

abandono, até que sua situação seja resolvida, mediante as possibilidades de voltar à família 

biológica ou à destituição do poder familiar, sendo então encaminhados para adoção. Contudo, 

esse processo pode levar anos e anos, em decorrência da morosidade do judiciário em dar uma 

solução definitiva ao caso, e assim, aquela criança ainda pequena, que poderia ser destinada a 

uma família amorosa, interessada em cuidar, amar e lhe dar uma família, acaba crescendo e 

muitas vezes, não raramente, perdendo a chance de ganhar um lar, pois já atingiu a idade limite 

desejada. 
 

 
 
 

METODOLOGIA 
 

Por meio de uma pesquisa qualitativa considerando uma revisão bibliográfica e pesquisa 

documental, o texto tem como objetivo refletir e identificar os impactos na vida das inúmeras 

crianças e adolescentes que, em decorrência da morosidade judiciária, passam boa parte de suas 

vidas em abrigos e lares que deveriam ser temporários, mas que em muitos casos, os menores 

acabam atingindo a maioridade sem uma família. Ao considerar a interpretação dos dados, opta- 

se pela análise de conteúdo categorial (Bardin, 1977) constituída por duas categorias: o direito 

de ser criança e o impacto emocional da vida de crianças e adolescentes à espera de um lar. 

 

 
 

 



 

 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

O desenvolvimento deste trabalho fundamenta-se em uma abordagem teórica que integra as 

contribuições de renomados autores nas áreas de Direito da família, Sociologia e Psicologia. A 

pesquisa explora os impactos na vida de crianças e adolescentes que passam boa parte da 

infância e juventude em instituições de acolhimento, à espera de um lar definitivo. 
 

O direito de ser criança 
 

Toda criança, ao nascer, é agraciada com inúmeros direitos, dentre eles, o direito a viver 

plenamente saudável, se desenvolver, ter educação de qualidade, lazer e convívio familiar. De 

acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, 

por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 

o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade (Brasil, 2024). 

 
Segundo o que preconiza a referida lei, o Estado é responsável por todas as oportunidades e 

facilidades para que a criança e o adolescente possam se desenvolver fisicamente, moralmente, 

espiritualmente e socialmente, em condições plena de liberdade e de dignidade. De acordo com 

Veronese (1998, p. 125) “[...] A doutrina da proteção integral assegura, às crianças e aos 

adolescentes, todos os direitos humanos fundamentais garantidos aos adultos, mais um 

complexo conjunto de direitos, previstos em razão de sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento”. No entanto, nem sempre e não raramente, tais direitos são respeitados, ao 

passo que inúmeras crianças e adolescentes encontra-se em situação de risco, vivendo 

precariamente, muitas vezes nas ruas, passando as mais básicas necessidades, sem ter o que 

comer, o que vestir, sofrendo abusos e agressões físicas e emocionais. Ou seja, longe de um 

desenvolvimento de liberdade e de dignidade. 
 

A Constituição Federal (CF) de 1988 impõe o dever à família, ao Estado e à sociedade de 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração,  violência, crueldade e opressão  (Brasil, 1988).  O 

direito à vida e à saúde deverão ser efetivados por meio de políticas públicas que viabilizem um 

desenvolvimento sadio, em condições dignas de existência. Quanto ao direito à alimentação, 

embora não haja um capítulo específico dedicado a este direito, tanto a CF quanto o ECA o 

mencionam entre os direitos a serem protegidos, devendo o Estado disponibilizar essa 

alimentação, caso os pais ou responsáveis não tenham condições de fazê-lo. 
 

Já o direito à liberdade possui características específicas, por referir-se a pessoas em 

desenvolvimento e vulneráveis. O direito à liberdade, inclui o direito de locomoção, expressão, 

crença, diversão, participação da vida familiar, comunitária e política e de refúgio. O direito ao 

 

 



 

 

respeito assegura à inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 

adolescente, devendo ser preservados a imagem, identidade, autonomia, valores, ideias, crenças, 

bem como os espaços e objetos pessoais. Crianças e adolescentes devem, ainda, serem protegidos 

de todo tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, assegurando, 

desta forma, sua dignidade. Deve ser assegurada também a garantia da convivência familiar, 

pois é na família que os menores encontram o afeto. Busca-se coibir arbitrariedades e garantir 

que estes sujeitos se desenvolvam no ambiente de sua família natural, mesmo que se evidencie 

neste ambiente, carência de recursos materiais. Com relação à cultura, é de suma importância 

que o adolescente conheça, valorize e mantenha suas raízes, pois é através deste conhecimento 

que desenvolverá sua identidade junto ao grupo social. 
 

Por isso, o ECA dispõe que na Educação devem-se respeitar os valores culturais, artísticos e 

históricos próprios do contexto social de crianças e adolescentes, assegurando-lhe liberdade de 

criação e acesso as fontes culturais. Evidencia-se também a preocupação no que diz respeito ao 

brincar e praticar esportes, haja vista que o esporte e o lazer colaboram para que a criança e o 

adolescente possam desenvolver outras potencialidades, bem como suas integrações sociais. 

Cabe mencionar, portanto, que em relação ao trabalho e à profissionalização, tanto a CF/88 

quanto o ECA proíbem que menores de dezesseis anos trabalhem, exceto como aprendizes, 

situação em que estarão se preparando para a vida adulta, o que é permitido a partir de quatorze 

anos. 
 

O impacto emocional da vida de crianças e adolescentes à espera de um lar 
 

O doloroso processo de encaminhar a criança ou adolescente para uma instituição de 

acolhimento, geralmente ocorre quando se verifica uma situação de risco ao menor em relação 

aos seus genitores. Assim, quando a criança está sendo negligenciada, sendo deixada de lado, 

abandonada, sem os cuidados mínimos que uma criança e adolescente necessitam; ou quando 

os pais não possuem recursos pessoais e financeiros para o bom desenvolvimento do menor; ou 

então, em se verificando violência física, psicológica e sexual contra a criança e adolescente, o 

Poder Judiciário, por meio do Ministério Público, irá agir em favor do menor, retirando-o do 

convívio familiar biológico e encaminhando-o para uma instituição de acolhimento, até que os 

fatos sejam esclarecidos. 
 

A partir desse momento, um longo processo é iniciado, pois antes da destituição do poder 

familiar, o Judiciário faz inúmeras tentativas de realocar o menor em sua família biológica, o 

que nem sempre é possível, pois, em casos de negligência severa, maus tratos e abuso sexual, 

não há condições favoráveis para que a criança ou adolescente seja colocado novamente aos 

cuidados dos genitores/agressores. Segundo o Código Civil, a destituição do poder familiar far- 

se-á nas seguintes situações: 
 

Art.  1.637 – Se o pai ou a mãe abusarem de sua autoridade, faltando aos deveres a 

eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, 

ou o Ministério Público, adotar medida que lhe pareça reclamada pela segurança do 

menor e seus haveres, até



 

 

 

suspendendo o poder familiar, quando convenha. Parágrafo único. Suspende-se 

igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença 

irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão. 

 
Art. 1.638 – Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: 

I – castigar imoderadamente o filho; II – deixar o filho em abandono; 

III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; 

IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente. 

Veja-se que durante os trâmites do processo, o menor aguarda sua situação ser resolvida, na 

instituição que o abrigou, ou seja, lugar entranho, desconhecido, com pessoas estranhas e 

desconhecidas, além do medo da incerteza em relação ao futuro. Sem sombras de dúvidas, isso 

tudo, aliado ao sofrimento que a criança já vinha passando em seu lar natural, e a longa espera 

por uma solução, desencadeia inúmeras emoções dentro da criança, dentre elas a mágoa, revolta, 

tristeza e aflições. O tempo de permanência da criança e adolescente na instituição de 

acolhimento é um período em que o menor perde o direito de uma infância digna, perde o direito 

de brincar, sonhar e de estar com uma família acolhedora. Esta etapa da vida, em que a criança 

tem de estar junto a sua família, desfrutando do direito de ser criança, deveria ser vivenciada 

por todas as crianças e adolescentes, o que infelizmente nem sempre acontece. Nessa 

perspectiva: 
 

As crianças são um objeto de contemplação, de agrado e descanso para os nossos olhos. 

Criamos, vestimos, arrumamos as crianças para comporem a imagem perfeita e segura 

da felicidade [...]. Nós precisamos ver as crianças ao abrigo das imperfeições e das 

mágoas: completamente diferentes de nós, por serem protegidas da corrida 

insatisfatória ao sexo e ao dinheiro. Amparadas das necessidades não desejantes, elas 

são sorridentes, amadas, encantadas: vivem em outro mundo [...]. Essa imagem de 

felicidade, inocência e paz que construímos como um presépio no meio de nossas casas 

é a perfeição que nunca alcançaremos (Moreira; Vasconcelos, 2003, p. 20). 

 

É preciso salientar que a criança e o adolescente, mesmo institucionalizados, são sujeitos de 

direitos, mas que por algum motivo, tais direitos lhes foram violados e por isso encontram-se 

nesta situação. No entanto, não se pode esquecer que antes da institucionalização, viviam em 

um convívio familiar e, por menos amoroso que seja, não lhes deixa de ser a referência de 

família. Por isso, a maior perda para estas crianças, sem dúvida alguma, é o vínculo familiar, 

eis que, apesar do grande tempo que passam na instituição, isso não apaga as lembranças que 

possuem da mãe, dos irmãos, ou seja, muitas vezes não conseguem se desvincular totalmente 

da família natural, causando assim, muito sofrimento, dor e angustia, imprimindo na vida da 

criança e adolescente, marcas irrevogáveis que carregarão para o resto de suas vidas. 
 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A família é o lugar indispensável para o desenvolvimento e proteção dos filhos, 

independentemente da forma como se estrutura. Ela é uma instituição que deve ser o foco de 

atenção do Estado e da sociedade civil e protegida pela legislação, afim de que tenha condições 

econômicas e estruturais de permanecer com os filhos, protegendo-os e disponibilizando o 

necessário para um desenvolvimento pleno.  

 



 

 

A destituição do poder familiar, além de trazer grandes sofrimentos aos envolvidos, acarreta a 

institucionalização da criança e adolescente, que deverão passar por um processo moroso e que 

trará consequências para suas vidas. Com isso, é possível perceber que as crianças e adolescentes 

carregam consigo o sentimento de abandono e desprezo, não só por parte daqueles que deveriam 

cuidar, amar e proteger, ou seja, a família biológica, mas também por parte da sociedade que 

marginaliza e estigmatiza crianças que ultrapassam a idade idealizada por pessoas que querem 

adotar. Assim, em decorrência das burocracias, o judiciário acaba sendo uma grande barreira no 

processo de adoção. Percebe-se também que o preconceito com crianças e adolescentes mais 

velhos, rejeitados no processo de adoção, pode desencadear problemas futuros na vida do 

indivíduo e consequentemente, para a sociedade como um todo. 
 

O Estado, por vezes, se exime do papel de protetor e garantidor dos direitos da família e do 

indivíduo.  A família – aquela que busca meios de se organizar – dificilmente consegue se 

restabelecer sozinha, sem o auxílio do Estado. Já a Instituição, embora descrito em lei seu dever 

de propiciar o vínculo sadio com a família, não se preocupa muito com a agilidade do retorno 

para casa, visto que acaba por sustentar a hipótese de que naquele ambiente a criança e o 

adolescente estão sendo bem assistidos. A demora, no entanto, repetidas vezes, é que o período 

utilizado pela burocracia é esquecido em meio a procedimentos inúteis, dificultando a solução 

do problema. Por outro lado, a morosidade que atravessa todo o processo de institucionalização, 

e que envolve todo percurso (desde a autuação do pedido de providências até a destituição do 

poder familiar) acarreta um elevado número de crianças e de adolescentes esquecidos nas 

instituições à espera por uma família substituta, ou para retornar à sua família biológica que, 

independentemente de sua origem, possa assegurar um ambiente afetivo, propício ao seu 

desenvolvimento pleno, garantindo o caráter de prioridade absoluta prevista para estes sujeitos. 
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